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PROJETO DE LEI Nº 93 /92.
Assessoria ao Plenário

Censtou no Expediente

emoLaoLata, rasal Reconhece de Utilidade Pública a Associa-
úretor da Ass. ao Plenário

ção Cinológica do Estado da Paraíba, -
" ACPB e dá outras providências.

Art. 1º - Fica Reconhecida de Utilidade Pública a Associação Cinológi
ca do Estado da Paraíba, —- ACPB e dá outras providências.

(i) JUSTIFICATIVA:

A Associação Cinológica do Alba, é uma entida-
de eclética, sem fins lucrativos, que tewfhor “so ade básica in-
centivar, proteger, defender e difundir a Cinofilia e a Cinologia no
Estado da Paraíba.

Dep. Estadyal



CERTIDÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA —

LIVRO A Nº22
Certifico e dou fé que nos termos dos arts. 18 e 19 do Código Civil Brasileiro e na forma

dos arts. 114 e 119 da Lei Nº 6.015 de 31 de dezembro de 1973, em data de peefoi conferida Personali-
dade Jurídica a ASSDCTAÇAD:: CTLTNDEDETCA:: DD: :: ESTADO: DA: PARATB/

Entidade Civil estabelecida she Ar AN cor SS SNS
, na cidade de João Pessoa

Estado da Paraíba, conforme REGISTRO Nº . 6 9::5 deste Serviço.

João Pessoa,
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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO CINOLÓGICA DO E

NES
CAPÍTULO 1

DO CLUBE - FINS E DIREÇÃO

ART. 1 - A ASSOCIAÇÃO CINOLÓGICA DO ESTADO DA neste
Estatuto designada pela sigla ACPB, fundada em 21 de outubro de
1991, é uma sociedade civil de direito privado, sem fins lucra
tivos, com sede e fôro na cidade de João Pessoa, capital do Esta
do da Paraíba, com personalidade juridica distinta da de seus mem

bros, que não respondem nem mesmo subsidiariamente por obrigações
por ela contraídas.

Parágrafo 19 - A Associação Cinológica do Estado da
"paraiba é uma entidade eclética. Entidade eclética é aquela que
cuida dos interesses de todas as raças caninas, bem como das ati
vidades às quais algumas dessas raças se destinam.

Parágrafo 29 - A lei orgânica da ACPB é constituída
por este Estatuto, o qual o sócio é obrigado a acatar, obedecer,
cumprir e fazer cumprir, bem como os regulamentos e resoluções
que o complementarem, além dos da Associação Cinológica do Brasil.

ART. 2 - A ACPB tem como finalidade básica incentivar, proteger,
defender e difundir a Cinologia e Cinofilia em todo o território
da Paraíba, por todos os meios considerados úteis e, especifica
mente, através de:

a) Estímulo à criação de raças caninas puras e sem
distinção;

b) Manutenção de registro genealógico dos cães de
raça pura;

c) Realização de no mínimo uma exposição e uma prova
de trabalho ou caça anualmente;

d) Promoção de intercâmbio cinófilo com entidades
congêneres;

e) Organização de eventos, tais como cursos, pales
tras, simpósios, com finalidades educativas e culturais;

£) Exercer quaisquer outras atividades que forem jul
gadas convenientes para plena consecução dos objetivos da entidade.

ART. 3 - A ACPB terá seu âmbito no município de João Pessoa e
no Estado da Paraíba, onde não haja entidade municipal similar
vinculada à Associação Cinológica do Brasil.
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ART. 4 - A ACPB terá duração por tempo indeterminado. Sua dis
solução só poderá suceder por motivos de dificuldades  insuperá
veis, por deliberação da Assembléia Geral Extraordinária, especi
almente convocada para tal fim, por 3/4 (três quartos) dos asso
ciados quites com a Associação, com a aprovação de no minimo 4/5
(quatro quintos) dos associados presentes.

CAPÍTULO II

DAS CORES E EMBLEMAS

ART. 5 - AS cores oficiais da ACPB são azul, vermelho. e bra
co.

ART. 6 - O emblema oficial da ACPB terá as seguintes caracte
rísticas:

* Dois círculos concêntricos inseridos em uma elipse
ovalada. No interior do círculo menor, uma cabeça de um cão de
raça indefinida, fumando um cachimbo e com uma cartola no topo da
cabeça. Na metade superior do círculo maior, a inscrição do no
me da ACPB e na parte inferior o ano de sua fundação. ":

CAPÍTULO III

ART. 7 - O quadro social é constituído por um número ilimita
do de pessoas físicas ou jurídicas, sem distinção de sexo, con
vicções políticas, ideológicas, religiosas ou filosóficas , de
qualquer atividade profissional, raça ou nacionalidade, distri
buídos conforme as seguintes categorias:

I - FUNDADORES: Os que compareceram à assembléia da
fundação e assinaram a respectiva ata de 21 de outubro de 1991.

II - BENEMÉRITOS: Os sócios que tenham feito jus a
este título em virtude de relevantes serviços prestados à enti
dade, mediante proposta aprovada em reunião de Diretoria , por
maioria de votos.

III- HONORÁRIOS: As pessoas que, tendo adquirido no
tória projeção social ou artística, em virtude de excepcionais a
tividades ligadas aos fins previstos no Artigo 2, façam jus a es
te título, mediante proposta aprovada em reunião de Diretoria ,
por maioria de votos,

No:
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IV - CRIADORES: São aqueles que, deÉneidade moral, tiveram suas propostas de admissão fageitas,
garem taxa de associação, assim como a mensalidade fixada. aa
categoria e que sejam, comprovadamente, criadores ae cães "raça

pura no âmbito de atuação da ACPB. Para juescoo da Citetado”
de criador terá que registrar no minimo uma ninhada a Fada. -dóis
anos.

V - CONTRIBUINTES: São aqueles que, de reconhecida
idoneidade moral, tiveram suas propostas de admissão aceitas e
pagarem taxa de associação, assim como a mensalidade fixada para
a categoria, sem a necessidade de serem criadores de cães de

raça pura.
VI - CORRESPONDENTES: Aqueles que por motivo de te

rem de se ausentar do Estado, requeiram sua transferência para
esta categoria. Em voltando a fixar residência no âmbito desta

/

Associação, mediante comunicado, passarão automaticamente à cate
goria anterior,

Parágrafo 19 - São isentos de contribuição mensal
os sócios Beneméritos, Honorários e Correspondentes.

Parâgrafo 22 - Os sócios Criadores que, por quais
quer motivos, deixarem de exercer a atividade de criação e passa
rem dois (2) anos consecutivos sem registrar ninhada, passarão
automaticamente à categoria de sócios contribuintes. Da mesma
forma, os sócios Contribuintes que vierem a exercer a atividade
básica de criação de cães de raça pura, passarão automaticamente
à categoria de sócios Criadores.

ART, 8 - Paraa identificação dos sócios da ACPB a entidade
emitirá uma carteira social.

CAPÍTULO IV

DA ADMISSÃO DOS SÓCIOS

ART. 9 - A admissão dos sócios será feita mediante proposta à
Diretoria, assinada pelo candidato e pelo sócio proponente, este
quite e em pleno gozo de seus direitos sociais.

Parágrafo 19 - Da proposta deverão constar o nome,
nacionalidade, filiação, data do nascimento, estado civil, profis
são, endereço e número da carteira do proposto.

Parágrafo 22 - A proposta deverá ser encaminhada à
Diretoria com as taxas de associação devidamente quitadas.

Parágrafo 39 - O sócio deverá ser considerado maior
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de idade aos 16 anos.
Parágrafo 49 - Somente os sócios Fundadores, Benemé

ritos, Criadores e Contribuintes poderão propor novos sócios.
Parágrafo 59 - Aceita ou rejeitada a proposta, será en

viada ao proposto a respectiva comunicação, sem outras explica
ções. Em sendo rejeitada a proposta, serão devolvidas as taxas
pagas pelo proposto em um prazo de 30 (trinta) dias, contados a
partir do recolhimento das mesmas à tesouraria da Associação.

Parágrafo 69 - Aceita a proposta, os direitos e obri
gações do novo sócio retroagem a data da mesma.

ART..10 - Não poderão ser admitidos como sócios, em qual
tegoria, os que revelarem falta de idoneidade moral.

CAPÍTULO V

DOS DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS

ART. 11 -—- São direitos dos sócios, em geral:
I —- Frequentar com sua família as dependências da

Associação, participar inclusive das reuniões, excursões e de”
qualquer outra iniciativa de caráter recreativo, artístico e cul
tural. 3

II - Usar as instalações e objetos da Associação , de
acordo com o fim a que os mesmos se destinam, observando as con
dições previstas neste Estatuto e nos regulamentos que forem
baixados.

III - Gozar de abatimento no pagamento das taxas e
registros caninos, de acordo com os descontos previstos nas res

. pectivas tabelas.
IV - Representar, por escrito, ao Presidente Execu

tivo sobre qualquer irregularidade que se verifique nas ativida
des da Associação, inclusive quanto a admissão de sócios, suge
rindo, se for o caso, providências, sindicâncias e penalidades
cabíveis.

Á —- Defender-se perante a Diretoria das acusações
que lhe forem feitas.

VI - Solicitar reconsideração ou recorrer dos atos
da Diretoria quando se julgar injustamente atingido, em virtude
de decisões ou penalidades.

ART. 12 - Além dos direitos definidos no artigo anterior e seus

RD
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LORIincisos, os sócios Fundadores, Beneméritos e Criadores /êm”pleno qFR >
gozo de seus direitos sociais, poderão: MO

T = Votar e ser votado
É

II - Participar das Assembléias Gerais cujós umembroá :
terão direito a voz e voto, sendo vedada a representação
procuração,

III — Convocar Assembléia Geral Extraordinária, medi
ante requerimento à Secretaria da Associação, constando no míni
mo de 50% (cinquenta por cento) de assinaturas dos sócios em ple
no gozo de seus direitos.

Paragrafo 12 - A relação dos sócios em pleno gozo dos
seus direitos e, também, a relação nominativa de todos os sócios
da entidade estarão à disposição de quaisquer sócios interessa
dos, bastando, para tanto, requerimento por escrito à secretaria
da Associação, informando os objetivos do pedido.

Parágrafo 22 - Só poderão votar nas Assembléias Ge

rais, quer Ordinárias, quer Extraordinárias, os sócios com mais
de 1 (um) ano de associação.

Parágrafo 398 - Os sócios Fundadores, Beneméritos,Cri
adores e Contribuintes, quando em pleno gozo dos seus direitos,.
poderão apresentar propostas para novos sócios.

Parágrafo 492 - Os sócios Contribuintes poderão parti
cipar das Assembléias Gerais apenas com direito a voz.

ART. 13 - Os sócios, para todos os efeitos deste Estatuto, serão
considerados em pleno gozo dos seus direitos, quando estiverem
quites com a tesouraria da entidade e preencherem os demais requi
sitos exigidos neste documento legal.

ART, 14 —- São deveres dos sócios, em geral:
XI — Cumprir o presente Estatuto e demais regulamen

tos, regimentos e deliberações baixadas pelos poderes da Associa
ção e entidades hierárquicas,

II - Respeitar os consórcios, os visitantes, os mem

bros dos poderes constituídos e seus prepostos, quando no exercí
cio de suas respectivas funções.

III - Satisfazer pontualmente as obrigações sociais
a que estiverem sujeitos.

IV - Acatar e respeitar as decisões dos juízes quando

em certames de cinofilia realizadas pela Associação.
A Á —- Evitar, dentro das dependências da Associação,

A
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ou em outros locais utilizados pela mesma, qualquer mahifestação
de caráter político, religioso e filosófico.

VI —- Zelar pela conservação dos bens e patrimônio
da Associação, indenizando qualquer prejuízo causado por sua culpa
através do dôlo, imprudência, negligência ou inobservância aos
regulamentos.

VII - Respeitar todas as determinações dos membros
da Diretoria, consórcios ou empregados da Associação, quando no
exercicio de suas funções.

VIII - Manter atualizado seus endereços.
IX — Comunicar, obrigatoriamente, por escrito.

Associação.

CAPITULO VI

DAS PENALIDADES

ART. 15 - Ao sócio de qualquer categoria podem ser aplicadas as
seguintes penalidades:

a) Censura;
b) Suspensão;
c) Eliminação do quadro social,
Parágrafo 19 - As penas de Censura, Suspensão e Eli

minação são de competência da Diretoria , salvo as restrições
previstas no parágrafo 29 (segundo) deste artigo.

Parágrafo 29 - Ao Conselho Fiscal, como órgão fisca
lizador das ações da Diretoria, cabe a aplicação das penalidades
previstas neste artigo aos membros da mesma, como tanbém aos “seus
próprios, quando se fizer necessário.

ART. |16 - Incorreem pena de censura, o sócio que infringir,sem
dolo, disposição estatutária, regulamentar ou normativa, estabe
lecida pelo poder competente.

Parágrafo Único - A pena de censura será sempre comu
nicada ao sócio por oficio.

ART. 17 - É passivel da pena de suspensão;
a) O sócio que reincida em falta anteriormente cen

serada.
b) O que infringir dolosamente disposição estatutária,

PD



regulamentar ou normativa estabelecida pelo poder comp tente
c) O que proceder incorretamente nas depesiaênciás

Associação ou reuniões de qualquer natureza pela mesma oOrga

das ou patrocinadas. »

d) O que desrespeitar os membros do Conselhi Fisca
ND RETIDA

os Diretores, seus representantes ou auxiliares, quando no exer
cício de seus respectivos mandatos, bem como aos funcionários da
Associação, quando no cumprimento de ordem superior.

e) O que praticar agressões em outrem —. nas dependên
cias da Associação ou fora delas quando em reuniões de qualquer
hatureza, organizadas ou patrocinadas pela entidade.

f) O que causar à Associação danos materiais proposi
tados, sem prejuizo da indenização que lhe possa ser atribuida.

g) O que fizer denúncia falsa ou caluniosa, cuja im
procedência tenha sido apurada pelo poder competente.

Parágrafo Único - A pena de suspensão não pode ser
aplicada por prazo superior a 2 (dois) anos.

ART, 18 - A pena de suspensão não isenta oO sócio de contribuição
tabelar, mas o priva do exercicio de todos os direitos, salvo o
de pedir reconsideração ou de recorrer da mesma ao poder compe
tente.

to" Parágrafo Único - A pena de suspensão será sempre co
municada ao sócio por oficio.

ART. 19 — É passível da pena de eliminação;
O a) O sócio que, publicamente, menosprezar a Associ

ação, ou cujo procedimento incorreto venha trazer descrédito pa
ra a entidade.

b) O que comprovadamente tenha submetido qualquer cão
à violência.

c) O que seja condenado por crime cujas causas ou
circunstâncias o tornem indesejável ao convívio social.

d) O que desfalcar o patrimônio social, sem prejuizo
da ação judicial que porventura queira a Associação intentar.

Parágrafo 12 - A pena de eliminação será sempre comu
nicada ao sócio por ofício.

Parágrafo 29 - Ao sócio eliminado é vedada a reinte
gração na entidade, em qualquer tempo.

CAPÍTULO VII
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DOS RECURSOS

ART. 20 - Dos atos do Presidente ou da Diretoria cabe,no prazo
de 15 (quinze) dias, a contar da data da publicação, mediante a
viso afixado no quadro de editais da Associação ou da comunicação,
ao interessado:

a) Pedido de reconsideração, por escrito, que deverá
ser julgado no prãzo máximo de 15 (quinze) dias,a contar da data
de sua apresentação na secretaria.

b) Recurso, por escrito, no mesmo prazo, para 0o Con
selho Fiscal.

ART. 21 - De qualquer ato punitivo cabe pedido de indulto ou
perdão, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da publio cação prevista no artigo anterior ou da comunicação ao interessa
do. O pedido será julgado pelo poder que tenha aplicado a pena,
em última instância, caso o infrator seja primário e tiver rele
vantes serviços prestados à entidade.

ART. 22 -. Nenhum recurso terá efeito suspensivo.

CAPÍTULO VIII

DOS PODERES DA ASSOCIAÇÃO

ART. 23 - São poderes da Associação:
Da) a) Assembléia Geral;

b) Conselho Fiscal;
€) 'Diretoria,

ART. 24 - A Assembléia Geral, poder supremo da Associação,serã
soberana em suas decisões, quando respeitadas as disposições deste
Estatuto, regulamentos e resoluções da entidade. Poderá modificar
o Estatuto em parte ou no seu todo, não havendo, porém, efeito
retroativo ao que tenha sido anteriormente feito.

I — A Assembléia Geral poderá ser Ordinária ou Extra
ordinária e nela tomarão parte os sócios em pleno gozo de seus
direitos sociais.

II - A Assembléia Geral Ordinária, reunir-se-á na
segunda quinzena do mês de janeiro para:

a) Apreciar O balanço anual, contas e relatórios da
Diretoria, devidamente instruidos com parecer do Conselho Fiscal,

Liz,
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discutindo-os e aprovando-os ou não.
b) Eleição do Conselho Fiscal, do Presidente e Vice-

-Presidente Executivos, para O quatriênio seguinte, dando-lhes
posse imediata, uma vez conhecido o resultado do pleito.

i

III - A Assembléia Geral, quer Ordinária, quer Extra
ordinária, será instalada pelo Presidente Executivo assessorado
pelo Diretor Secretário, ao qual compete proceder a leitura do
aviso de convocação, após o que, será solicitado aos presentes a
aclamação de um associado para dirigir os trabàlhos.

IV - Assumida a presidência dos trabalhos
pelo sócio aclamado para tal fim, este convidará um dos presentes
para secretariá-lo.

V -aA Assembléia Geral, ordinária ou . Extraordinã
ria, será convocada através de publicação na imprensa, com ante

O . cedência não inferior a 5 (cinco) dias e não superior a 10 (dez)
dias, e só poderá funcionar, em primeira convocação, coma pre
sença da maioria absoluta dos sócios em pleno gozo de seus
direitos sociais, e, em segunda convócação, 30 (trinta) minutos
depois, com qualquer número.

VI - As decisões da Assembléia Geral, Ordinária Ou
Extraordinária, serão sempre tomadas por maioria de votos unos,
pessoais e a descobertos, quando se tratar de assuntos gerais,
e escrutineo secreto, quando se tratar de eleições. As decisões,
uma vez aprovadas, obrigam a todos os associados.

VII - Na ausência ou impedimento do Presidente e do
Vice-Presidente Executivo, caberá ao Presidente do Conselho Fis

o) cal a instalação da Assembléia Geral, Ordinária ou extraordinária,
que haja sido convocada com observância do disposto Line

II e IILT deste artigo.
nos

CAPÍTULO IX [s
DO CONSELHO FISCAL À

- OART. 25 - O Conselho Fiscal, composto de três membros ti tã£es
e três suplentes, será eleito na forma do inciso II, alínea b do
artigo 24, cabendo-lhe privativamente;

I —- Dar parecer sobre o relatório anual da Direto
ria a ser apresentado à Assembléia Geral Ordinária.

II - Resolver mediante consulta da Diretoria, os
casos omissos do presente Estatuto.

III - Tomar conhecimento dos recursos interpostos
nalaes cARiAe à AsSr naréócser. EE,
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IV - Opinar sobre operação de crédito, ou aliena
ção de bens, pretendidas pela Diretoria, podendo, inclusive, dar
parecer contrário, no que será respeitado, se julgadas danosas,
pela maioria de seus membros titulares, ditas operações.

V - Escolher, entre um de seus membros titula
res, aquele que deverá presidir seus trabalhos.

Parágrafo 19 - Cabe ao Presidente do Conselho Fiscal,
em caráter interino, assumir a presidência executiva da Associ
ação, quando, por qualquer motivo, vagarem os cargos de Presiden
te e Vice-Presidente Executivo, e convocar a Assembléia Geral,
dentro de 15 (quinze) dias, para eleição dos mesmos.

Parágrafo 22 - Convocar os suplentes no impedimento
ou afastamento definitivos de qualquer um dostitulares.

CAPÍTULO X

DA ADMINISTRAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO

ART. 26 - A administração da Associação é exercida pela Direto
ria, composta por um Presidente e um Vice-Presidente Executivos.

e eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, na segunda quinzena de
janeiro, e dos Diretores das diversas Diretorias, estes nomeados,
ad nutum, pelo Presidente Executivo, desde que façam parte do
quadro de sócios da Associação e estejam em pleno gozo de seus
direitos, dentro de 30 (trinta) dias a partir de sua investidura.

(a) ACPB:
Parágrafo Único - São as seguintes as Diretorias da

a) Diretor Secretário;
b) Diretor Tesoureiro;
c) Diretor Técnico;
d) Diretor de Exposição;
e) Diretor Administrativo;
£f) Diretor de Comunicação;
g) Diretor Jurídico

ART. 27 — No ato da posse do Presidente Executivo, todos os antigos
Diretores serão considerados demissionários.

ART. 28 -— A Diretoria deverã se reunir pelo menos quinzenalmente,
em sessão ordinária, em dia previamente estabelecido, no começo
de cada período administrativo, e, extraordináriamente, sempre
qúue Oo Presidente convocar.
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Parágrafo 1? - Das sessões ordinárias da Diiretoria,
os sócios não Diretores poderão participar como ouvintes. —oAR

Parágrafo 22? - Nas reuniões, o Diretor seóretari
fará lavrar uma ata que, depois de lida e anos EE

Lt)
ART. 29 - Nas reuniões da Diretoria, Oo Presidente, o Vice-PreSi

por ele, pelo Presidente e demais Diretores presentes:

dente e demais Diretores têm voto singular, cabendo ao
o voto de qualidade.

ART. 30 —- O Diretor que, sem motivos justificados, deixar de
comparecer a 4 (quatro) sessões consecutivas, poderá ser conside
rado demissionário e, como tal, substituído.

ART. 31 - AO Presidente cabe a administração geralda Associação
e a sua representação ativa e passiva, em juízo e fora dele.

Parágrafo 19 - Nas suas faltas ou impedimentos, o
Presidente será substituido pelo Vice-Presidente.

Parágrafo 29 - Ocorrendo morte du renúncia do Presi
dente, antes de decorrido metade de seu mandato, assumirá o Vice-Pre,
sidente, que convocará, dentro de quinze dias, uma Assembléia Ge
ral Extraordinária para eleição de nova Diretoria.

Parágrafo 32 - Em caso de já haver transcorrido mais
da metade do mandato, o Vice-Presidente assumirá, em caráter de:
finitivo, até o término da gestão.

Parágrafo 42 - Ocorrendo, no entanto, a vacância si
multânea dos cargos de Presidente e Vice-Presidente, assumirá a
Presidência da Associação o Presidente do Conselho Fiscal, na
forma do art. 25, parâgrafo 1º.

Parágrafo 59 - Não satisfeito nenhum destes disposi
tivos e continuando vagos os cargos de Presidente e Vice-Presi
dente, assumirá a presidência da Associação 6 Diretor mais idoso.
No caso de impedimento ou desistência do mesmo, assumirá a pre
sidência da Associação o socio mais antigo em contribuições, o
qual, dentro de quinze dias, convocará uma Assembléia Geral Extra
ordinária, mediante publicação na imprensa desta capital, para

preenchimento dos cargos vagos da Diretoria Executiva e Conselho
Fiscal.

Parágrafo 62 - Só poderão concorrer as eleições da
Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e seus Suplentes, chapas re
gistradas na secretaria da Associação, no periodo compreendido
entre os dias 2 (dois) e 10 (dez) de janeiro do ano a ser realist]
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zado a eleição conforme determinação deste Estatuto.
cerramento das inscrições, as mesmas serão expostas e

rsivel aos associados.

ART. 32 - Além das atribuições já definidas, compete
id

dente: he
e

a) Cumprir e fazer cumprir o presente Esta itoa,assim

À
%

como as deliberações emanadas da Associação Cinológicado B

b) Nomear e afastar os Diretores de acordo com as
normas deste Estatuto;

c) Presidir as sessões de Diretoria, designando-lhes
dia, hora e local;

d) Convocar reuniões extraordinárias da Diretoria;
e) Assinar, com o Diretor Tesoureiro, os titulos de

dívidas e cheques da Associação;
f) Homologar as penalidades de censura, Suspensão e

eliminação impostas pelos Diretores em conjunto;
g) Representar a ACPB, pessoalmente ou através de pro

curadores, com poderes expressos, em suas relações externas &

em juizo; é

h) Apresentar à Assembléia Geral, mediante aprovação
da Diretoria, relatório das atividades da Associação durante sua
gestão, com o parecer do Conselho Fiscal, quando do término do seu
mandato ou, em qualquer tempo, no caso de renúncia;

i) Contratar e demitir todos os funcionários, da
Associação;

j) Fixar ordenados, salários e gratificações, desde
que de comum acordo com a maioria dos Diretores.

ART. 33 - São atribuições do Vice-Presidente:
a) Coadjuvar o Presidente no desempenho de suas fun

ções e substituí-lo, automaticamente, em suas faltas e impedimen
tos eventuais; e , ainda, exercer as funções que lhe forem confe
ridas pelo titular do Executivo;

b) Supervisionar , juntamente com o Presidente , a
parte social e administrativa da Associação, inclusive orientan
do os responsáveis pelas diversas Diretorias e fazendo-lhes su
gestões;

c) Assumir a Presidência da Associação emqualquerdas
hipóteses admitidas no Parágrafo 2ºe 39 do Artigo 31.

ART. 34 —- Aos Diretores compete, genericamente: Cao



a a
a) Ao Secretário: os serviços a ele atinentes, arqui

vo e comunicação em geral;
b) AO Tesoureiro: os serviços de tesouraria, contabi

lidade e economia em geral;
c) Ao Têcnico: dirigir e fiscalizar a verificaçãode

ninhadas edos animais reprodutores e, bem assim,tratar de todos
os serviços referentes aos registros de acasalamentos, de nasci
mentos de ninhadas, a escrituração do "stud-book'"e demais assuntos
que digam respeito aos registros caninos. Dirigir todo e qualquer
tipo de adestramento e prova de trabalho;

d) Ao de Exposição: organizar o calendário de expo
sições, sua programação, confecção do catálago, tratando de tudo,
enfim, atinente às suas atribuíções;

e) AO Administrativo: a guarda e responsabilidade de

nº todo o acervo patrimonial e seus títulos;
f) Ao de Comunicação: superintender e promover to

das as atividades da Associação que envolvam propaganda, divulga
ção ou promoções recreativas, culturais e esportivas, submeten
do-as à aprovação da Diretoria quando acarretarem despesas.

g) ão Jurídico; promover a defesa da ACPB em Juízo
ou fora dele, responder fundamentadamente, as consultas que lhe

o” forem dirigidas por qualquer um dos orgãos da ACPB.

CAPÍTULO XI

DO PATRIMÔNIO

o ART, 35 - O patrimônio da ACPB será constituído
móveis e imóveis que a mesma venha a possuir.

Parágrafo Único - A alienação dos bens, adquiridos
ou doados, somente se verificará com parecer favorável do Conse
lho Fiscal.

DA RECEITA E DA DESPESA

ART. 36 - A receita da ACPB poderá ser ordinária ou extraordi
nária.

Paragrafo 19 - A receita ordinária compreende:
a) A mensalidade dos associados;
b) As taxas de registros caninos;
c) Os juros de títulos;
d) Quaisquer taxas constantes da respectiva tabela,Di
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Parágrafo 22 - A receita extraordinária constitui-se:

aprovada pela Diretoria, para cada exercicio.

a) Dos donativos ou legados;
b) Das subvenções recebidas;
c) de Quaisquer outras rendas eventuais./

ART. 37 -— Constitui despesa da ACPB:

a) O pagamento de impostos e taxas;
b) Salários, vencimentos ou gratificações

pregados da Associação;
Cc) A conservação dos bens patrimoniais;
d) Gastos com exposições;
e) Aquisição de materiais de consumo;
f) Gastos expressamente autorizados pela Diretoria

nm ou pela Assembléia Geral. :

CAPÍTULO XIII

DOS REGIMENTOS E REGULANENTOS

ART. 38 — As disposições do presente Estatuto serão complemen
+ tadas pelo regimento interno e resoluções que forem expedidas

para fiel observância da finalidade da Associação e execução de
- seus objetivos imediatos.

Parágrafo 19 - Nenhum dispositivo regimentarou regu
lamentar pode contradizer um dispositivo estatutário.

Parágrafo 29 - A Diretoria compete a elaboração do
Us) regimento interno e das resoluções.

CAPÍTULO XIV
DAS ELEIÇÕES

ART. 39 - As eleições da ACPB para escolha do Presidente Execu
tivo, Vice-Presidente, Conselho Fiscal e Suplentes serão realiza
das por escrutinio secreto e delas poderam participar os sócios
Fundadores, Beneméritos e Criadores que estiverem em pleno gozo
de seus direitos.

Paragrafo 1? - Cada sócio terá direitoa um voto, não
sendo admitido voto por procuração.

Parágrafo 29 - Somente poderão exercer o direito de
voto os sócios que tenham no minimo 12 (doze) meses de  associ
ação e estejam quites com a Associação, conforme determina 6 artigo 13.



Parágrafo 39 - Somente poderão ser votado foJob!

com 24 (vinte e quatro) meses de efetiva contribuíção pa
fres sociais. ES e

Parágrafo 49 - Somente poderão votar os sádios Ane
constarem na lista de votação fornecida pela secretaria da ASS,

ciação no último dia útil do mês de dezembro. Y v rá
Parágrafo 5º - so poderão votar nas eleiçõe& da, ACPB..>,

os sócios que quitarem seus débitos com a Associação até o DNA
(quinze) de dezembro anterior ao ano da eleição.

Paragrafo 62 - Fica determinado O prazo dos 5 (cin
co) primeiros dias úteis do mês de janeiro parao recebimento de
quaisquer impugnações, totais ou parciais, da lista referida no
parágrafo 4 deste artigo,

ART. 40 —- O processo eleitoral para escolha dos membros do Conse
lho Fiscal e Suplentes, do Presidente e Vice-Presidente Executi
vos, obedecerá as seguintes regras:

a) Só poderão concorrer as eleições as chapas regis
tradas na secretaria da Associação, no período compreendido entre
os dias 2 (dois) e 10 (dez) de janeiro do ano eletivo, conforme.
o artigo 31 parágrafo 6. A Assembléia Geral deverá ser convocada
especialmente para este fim;

b) As chapas devem conter as assinaturas dos postu
ão lantes e seus referidos cargos;

c) Abertos os trabalhos pelo Presidente da Assembléia,
este convidará 3 (três) sócios para compor a comissão escrutina
dora, processando-se, então, a votação com a chamada dos presen.

nf tes, que será feita pelo secretário, através do respectivo livro
de presença;

d) Cada chapa terá direito a apresentar um fiscal que
poderã permanecer no recinto de votação, além do cabeça de chapa;

e):É da responsabilidade da secretaria organizar O

material necessário para realizar a votação;
f) Encerrada a Votação, proceder-se-âã contagem dos

votos e apuração dos mesmos;
g) Conhecidos os resultados serão proclamados e em

possados os candidatos da chapa que obtiver o maior número de votos;
h) Todas as ocorrências, bem como os resultados, de

verão constar na respectiva ata, que será lida e aprovada no de
correr da sessão;

i) No caso de verificar-se empate no resultado de
qualquer pleito, será considerado eleito: primeiro - Oo que for
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sócio Benemérito; segundo - o mais antigo; terceiro - o mais idoso;

j) O mesmo critério deverá ser aplicadona convocação
dos Suplentes.

1) O mandato da Diretoria Executiva e do Conselho
Fiscal quando da fundação da ACPB, no dia 21 de outubro de 21991,
irã prosseguir até janeiro de 1996, na ocasião de eleição pela
Assembléia Ordinária.

CAPÍTULO XV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

X 2/4
ART, 41 -— A interpretação deste Estatuto nos casos ontékoeo nº DEZ
privativa da Diretoria, compreendida pelo Presidente, Vice-Presi
dente, Diretores e dos membros titulares do Conselho Fiscal, cujas
deliberações terão força de lei e formação jurisprudência.

ART. 42 - A dissolução da AÇPB somente poderá ser decidida quan
do se verificar absoluta impossibilidade de sua existência e será'
processada obedecendo-se aos precisos termos do artigo 4.

Parágrafo Único - Deliberada a dissolução da ACPB,

seus bens poderão ser alienados, em parte ou no todo, para paga
mento de débitos que por acaso existam. Quanto aos bens remanes
centes, serão distribuidos por uma comissão liquidatária a insti
tuições que atuem no âmbito de proteção a animais, que a Assembléia
Geral houver determinado.

ART. 43 - A exigência da condição de Sócio Criador para O exer
ciício das funções de Presidente , Vice-Presidente e membros do
Conselho Fiscal, só será exigida para as eleições da Assembléia
Geral em 1996.

CAPÍTULO XVI

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

ART. 44 -— O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua
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ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE. EPITÁCIO PESSOA

Oficio nº 365/92
João Pessoa, 1º de setembro de 1992.

Senhor Governador N

Encaminho à Vossa Excelência em anexo Autógrafo do Projeto de
Lei no 93/92, de iniciativa do Deputado José Aldemir Meireles de
Almeida, que Reconhece de utilidade pública a Associação Cinoló-
gica do Estado da Paraíba, ACPB e dã outras providências.
Certo do melhor acolhimento, reitero votos de elevada estima e
distinta consideração.

Exmo Sr.
RONALDO CUNHA LIMA

Governador do Estado da Paraíba
Nesta



ESTADO DA PARAIBA
ASSEIVIBLEIA LEGISLATIVA

CASA QE EPITÁCIO PESSOA

AUTÓGRAFO Nº 90/92
PROJETO DE LEI Nº 93/92

Reconhece de utilidade pública a
Associação Cinológica do Estado da
Paraiba, ACPB e dá outras providên-
cias.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

Art. 12 — Fica reconhecida de utilidade pública a Associa
ção Cinológica do Estado da Paraíba, - ACPB e dá outras providên
cias.

Paço da
João Pessoa,

20

392

1º

—- Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-

— Revogam-se as disposições em contrário.

Assembléia Legislativa do Estado da Paraiba, em

de setembro de 1992.


